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coNcuRso PÚBLICO, COM PUBLTCTDADE NACTONAL N." 03/PATRTRAM/2021

ExEcuçÃo oes EMrRETTADAS DE *RErARAçÃo oo REcrNTo DESpoRTrvo DA

ESCoLA nÁstcn E sEcuNoÁnre DR. LUrs ueunÍuo DA srLVA DANTAS, EM

cÂuene DE LoBos' E DE *REnARAçÃo oo poLrDESpoRTrvo E coBERTuRA
DA ESCore nÁsIcA Do 1" clct.o DO FATAL"

PROGRAMA DE CONCURSO
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Artigo L." - Identificação e objeto do concurso

1. O presente c()ncurso público tem por objeto a execução das segúntes empreitadas de <>bras

públ,icas:

Lotel - "Reparacão do Recinto Despottir.'o da Escola Básica e Secundária Dr. Luis Nlaudlio da

Silva Dantas, em Câmara de Lobos";

Lç>te2 - "Reparação do polidesportivo e cobertura da Escola Básica do 1" Ciclo do Faial".

2. O concurso é lançado nos termos da alínea b) do artigo 19." do Codigo dos Contratos Públicos

("CCP"), aprovado pelo Decreto-Lei n." lB/2008, de 29 de Janeiro, na sua redaçào atual e

considerado o previsto no artigo 4." do Decreto Legislatrvo Regional n." 34/2008/N{ na sua

redaçào arual.

3. Âtendendo ao valot do preço base fi-xado no Caderno de EncaÍgos, o anúncio do presente

concuÍso nâo será sujeito a publicação no Jornal Oficial da Uniào Europeia.

Artigo 2." - Entidade adiudicante

A entidade púbüca adjudicante é a P,\TRIR-\À,Í - Tiruladdade e Gestão de Património Púbüco

Regional S.À., com sede à Rua 31 deJaneiro n." 79,9050-401 Funchal - Telefone 291 23 91 30, Fax

291, 23 97 31', email: pauiram@madera.gov.pt e o procedimento desenrolar-se-á com recurso à

plataforma eletrónica ÂCINGOV, no endereço eletrónico rvwrv.acingov.pt.

Artigo 3." - Otgão que tomou a decisão de contratar

Â decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Âdminisúaçào da PÂTRIRÂNI - Titularidade e

Gestào de Património Público Regional S.Â., por deüberação tomada em 20 de abril de 2021.

Artigo 4." - Orgã,o competente para prestar esclaÍecimentos e erros e omissões, por lote

1,. O órgão competente para pÍestâr esclarecimentos é o Júri do Concurso, sendo aplicável o

estabelecido no artigo 50." do CCP, na sua redação atual.

2. Deverão seÍ apÍesentados por escrìto, através da platzforma eletrónica indicada no arúgo 2.",

dentro do primeiro terço do pnzo fi-rado païa ^ apresentação das pÍopostas, os pedidos de

esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na interptetação das peças do procedimento, bem

como uma üsta na qual se identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e omissões das

peças do procedimento detetados. 
.,
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.i. ()s esclareciment<>s e a resp()sta a()s efr()s e r>tnissr->es idenufrcacl<>s rì()s tcfl-Ì1()s do núrmcr<r

anteri()ï serà() prcstados, por escrit<>, attar.és da platafr>rma eletr<inica, até ao fim clo segunclo

terço clo prazo fìxado p^ï^ 
^ 

apresentacà<l das pr<>postas.

1. Simultaneamente com a comunicacào dr>s esclareciment()s e fespostas aos err()s e omissrics a<r

interessado que ()s solicitou, juntar-se-á cópia dos mesm()s às peças do proce<hmentr>.

Artigo 5." - Inspeção do local dos trabalhos

1. I)urante o pr^zo para apresentaçào das propostas, a enddade adfudicante facultará aos interessados

a possibiìidade de r.isitarem o edifício a reabilitar, paï^ que possam inspecionar r>s locais de

execucào dos trabalhos e realizar neles os reconhecimentos que entenderem indispensáveis à

elabotacào das suas propostas.

2. Pata o efeito, os interessados deverào soücitar a necessária aptovaçào através da plataforma

ÀCINGOV até cinco dias antes do prazo limite para apresentação das propostas.

3. A inspeção ao local decorretá no(s) dias indicado(s) pela PÀTRIfu\À,I, S.4., com a presenca de um

representante da mesma ou quem esta designar p^ïa o efeito.

Artigo 6." - Admissão de Concorrentes, poÍ lote

1. Podem apresentaÍ propostas pessoas singulares e coletivas que não se encontrem em nenhuma das

sifuacões teferidas no artigo 55." do CCP e no artigo 5." em conjugação com o n.' 2 do artigo 7.",

ambos do Decreto Legislauvo Regional n." 34/2008/NI de 14 de agosto, na sua redaçào atual.

2. À ocorrência de qualquer dos impedimentos previstos no artigo 55.' do CCP impüca a imediata

exclusão do concorrente, sem prejuízo do esupulado no artigo 55"-Â do mesmo Código.

3. tr permitida a apÍesentação de pÍopostas poÍ agrupamentos de pessoas singulares ou coletivas, sem

que entre as mesmas eústa qualquer modaLidade jurídica de associação. Os membros de cada

agÍupamento serão solidariamente Íesponsáveis perante a PÀTRIRÂNI, S.4., pela proposta

apresentada.

4. Em caso de adjuclicação, todos os membros do agrupamento concorrente, e apenas estes, devem

associat-se, antes dâ celebracào do contrato, de modo a constituírern uma única entidade iurídica,

em tegime de responsabilidade solidária, como sejam os casos das modalidades iurídicas de

âgÍupamento complementar de empresâs e consórcio externo.

5. É apücável o disposto no artigo 54." do CCP.
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Artigo 7." - Preço base

1. () preco base para efcitos d() presente procedimento é de 250.(XX),(X) €., acrescido de I\',\ à taxa

legal em vigor, disuibuídos da seguinte forma:

a) Lote 1 - "Reparação do Recinto Desportivo da fìscola Básica e Secundária Dr. Luis Nlaurílir>

da Silva Dantas, em Câmara cle Lobos" - 120.000,00 €ì (cento e vinte mil euros);

b) I-ote 2 - "Reparaçào do polidesportivo e cobertuta da Escola Básica do 1" Ciclo do l"'aial" -

130.000,00 € (cento e trinta mrl euros).

2. O preço referido no número anteÍior inclui todr>s os custos, encar€Ìos e despesas cuja

responsabiüdade nào esteja expressamente atribuída à Ëntidade Àdjudicante, o que rnclui

nomeadamente as despesas de alojamento, alimentaçào e deslocação de meios humanos,

aquisiçào e manutençào de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da

uú)tzaçãr> de marcas registadas, patentes, taxas ou licença.

Artigo 8." - Documentos que constituem a proposta, poÍ lote

I. À proposta deverá ser constituída pelos seguintes documentos:

a) Declaracão do concorrente de aceitaçào do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em

conformrdade com o modelo constante do Ânexo I-NI, do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/NI. de 14 de agosto, na redação atual, em anexo ao presente programa de concurso

(Anexo I);

b) Os seguintes documentos por lote, contendo os atributos da proposta relativos a aspetos da

execução do contrato submetidos à concorrência pelo caderno de encargos e de acoÍdo com os

quais o concorrente se dispòe a cofltÍata;Íl

t) Indicação do preço global em algarismos e por extenso, não inclui o I\â.
ü) Lista dos preços unitários de todas as espécies de trabalho previstas na Lista de

Quanudades, não rncluindo o IVA e arredondados a duas casas decimais.

c) Os preços parciais dos trabalhos coÍrespondentes às habiÌitaçòes contidas no respetivo alvarâ

de construção ou no certificado de empreiteiro de obras públicas, ou na declaraçào emrtida pelcr

Instituto dos Nlercados Públicos, do Imobrliâno e da Construção, I.P., tal como teferido no n.o

4 do arugo 60." do CCP, para efeitos da verifìcacào da confotmidade desses preços com a classe

daquelas habiütaçòes;

I
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d) Plano de traball"ros;

e) Plano de pagamentos;

0 D<rcutncntc) c()ln a cleclaracàr) c\pressa d<t praz.<l de execuçào da ernprcitada;

g) Cerudào do registo comercial r>u cettidào perlnanente ()u pr()clÌraçào ou mandat(), para efèitr>s

de comprovaçàr> da legiumtdade da assinatura d<> cr>ncorrente ou do seu repÍesentante.

A nào apresentaçào de document() cc>mpror.atir-o referido n<> parágrafo anteriot, cr>nstitui

motivo de exclusàr> da proposta, nos termos confugados da aLínea n) do n." 2 do artrgo 146." e

do n." zl do artigc) 132." do Código dos Contratos Públicos (CCP), caso nào se verifìque r>

suprimento nos termos e ao abrigo do n.'3 do artigo 72." do CCP.

Os arredondamentos de ptecos (unitários, intermédios e total), se aplicável, sào realizados à

segunda casa decimal;

Integram também a proposta, quaisquer outÍos documentos que o concorïente apresente por os

considerar indispensáveis para uma melhor interpretação da proposta;

Os documentos da pÍoposta devem ser assinados, individualmente, pelo concorrente ()u por

representante que tenha podeÍes paÍa o obrigar.

Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concoÍÍente os documentos da proposta

devem ser assinados, individualmente, pelo representante comum dos membros que o integram,

caso em que del'em ser juntos à proposta os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos

seus membÍos ou, não existindo repÍesentante comum, devem ser assinados, individualmente, por

todos os seus membros ou respetivos representântes.

Os documentos a que se teferem os números anteriores são obrigatoÍiamente redigidos em língua

poftuguesa.

Sem preiuízo das disposiçòes legais e ou regulamentares apücáveis e atjnentes aos motivos de

exclusão da proposta, a nào entÍega da indicacão e ou documento completo prel'isto nas alíneas c),

d), 
"), 0 g) . h) constitui motivo de exclusào da proposta, nos termos conjugados da alínea n) do n.'

2 do artigo 746." e do n." 4 do artigo 132." do CCP.

Em caso de agrupamentos, cada agrupamento concorrente deve entÍegar uma declaracào, assinada

por todos os membros, em como, em caso de adjudrcaçào, se agruparão na modalidade de

Àgrupamento Complementar de Empresas ou Consórcio Externo.

6.

7

B.
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Artigo 9." - Assinatura Eletrónica

Sem preiuízo do disposto na Lei n." 96/2015, de 17 de agosto, norneadamente n()s artig()s 5.1." e

69.":

a) Cada um dos documentos que constirui a prop()sta deve, antes do carregamento na plataforma

e subsequente submissào, estar já assinado com recurso a assinatura eletrónica qualificada, n()s

tenn()s clas alíneas seguintes:

b) Os documentos elaborados ou preenchidos pelos conc()rrentes devem ser assinaclos com

recurso a certificados quaüficados de assinatura eleurinica prriprios or-r dos seus ïepresentantes

legais;

c) ()s documentos eletrónicos emiudos pot enudades terceiras competentes paÍa a sua emissào,

designadamente, certidòes, certiFtcados ou atestados, devem set assinad()s com recurso a

certificados qualificados de assinatura eletrónica das entidades competentes ou dos seus

titulares, nào catecendo de nova assinatura por parte do concorrente que os submete;

d) Os documentos que sejam cópias eletrónicas de documentos físicos originais emitidos por

entrdades terceitas, podem ser assinados com ïecuÍso a certiFrcados qualificados de assinatura

eletrónica do concorrente que o submete, atestando a sua conformidade com o documento

original;

e) Nos documentos eletrórucos cufo conteúdo não seja suscetível de representaçào como

declaração escÍita, incluindo os que exijam processamento informâttco pata seÍem convertidos

em representação como declaracão escrita, designadamente, pÍocessos de compressào,

descompressão, agregação e desagregação (ex: Frcheiro em formato .iD a aposição de uma

assinatura eletrónica quaüfrcada deve ocorrer em cada um dos documentos eletrónicos que os

constituem;

0 Nos casos em que o certificado drgital não possa relacionar o assinante com a sua funcão e

poder de assinatura, deve o concorrente submeter à plataforma eletróruca um documento

eletróruco oficial indicando o poder de representação e a assinatura do assinante.

2. O nào cumprimento do drsposto no número anteÍior é causa de exclusào da proposta.

Artigo 10." - Propostas variaÍrtes

Não é admrtida em caso algum a apÍesentâção de propostas varìantes.
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Artigo ll." - Prazo de apresentação das propostas

L ()s dclcumentos çlllc constituem as pr()p()stas clevem ser apre sentadr>s atra\'és cle mci<> dc

transmissào eletrrjnica de clados, diletamente na plataforma eletrcinica da entrdade adludicante, até às

l7:(X) horas dr> 15." (décimo quinto) dia a contar cla data de envio do anúncir> para pubücaçào no

Diário da Rcpúbüca.

2. Pan o envi<> de ficheiros, os c()nc()rrentes dcverão consultar na plataf<rrma a lista de hcheirrrs

aceites, assim comr> os tipos cuf o envio será recusado.

3. O coucr)rrente é o únicct responsár-el pelos atïas()s que evenrlralmente se verifiquem, nàr> podendo,

pot isso, considerar-se tempesti\-amente apresentadas as propostas e quaisquer documentos c()m

entrada depois da hora e data Lirnrte referidas no número anterior.

'1. Quando, pela sua nâfuïeza, qualquer documento dos que constituem a proposta nào possa ser

aptesentado até à data hmite de apresentacão das propostas e em horário das 9.00 às 12.30h e das

14.00h às 17.00h, nos termos e em obediência ao disposto no n.o 5 do artigo 62." do CCP, deve ser

encerrado em invólucÍo opaco e fechado:

a) No rosto do qual se deve indicar a designaçào do procedimento e da entrdade adjudicante;

b) Que deve seï entÍegue diretamente ou enviada pelo correio p^ra 
^ 

morada indtcada no n.o 2,

devendo, em qualqueÍ câso, a respetiva rececão ocoÍÍer dentro do ptaz<> f,r-xado no n." 1 do

pÍesente arUgo.

c) Cuja receçào der.e ser registada por referência à respetiva data e hora.

Artigo 12." - Prazo de obrigação de manutenção de propostas, por lote

Os concorrentes são obrigados a manteÍ as respetivas propostas pelo prazo de 66 (sessenta e seis) üas

contados dadata do termo doprazo fixado p^ïaa apresentacào das propostas.

Artigo tl." - Cdtério de Adiudicação, por lote

1, À adjudicacão é reahzada segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, na

modalidade da avaliaçào do preço, ou seja, corresponde à do mais baixo preço.

2. No caso de 2 (duas) ou mais pÍopostas apresentarem o mesmo preço, os critérios de desempate

setão os segúntes indtcados por apücaçào sucessiva e subsidiária:

PATRIR-\NI - Titularidade e Gestào de Património Público Regional, S.A.
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2.1 Proposta quc apïesentar () prec() mais baixo no somat<irio cle todos os artigos <1ue constitucrn

a "Lista de Quantidades" dos seguintes lotes:

a) I-ote I - Capírukr 5 - "(ìampo desportivo";

b) l,otc 2 - Capítulo 3 - "Polidesportivo".

2.2 Nlantendo-se () empate, será adjudtcada a pr()posta qlle apresentar () preço mais baixo no

somattirio de todos os artigos que cclnstituefiì o Capítulo 4 da "Lista de Quanudades" do

respe[ivo lote.

Artigo L4." - Esclarecimentos sobre as propostas, por lote

1. O iúri pode pedt aos concorrentes, via plataforma eletrónica, quaisquet esclarecimentos sobre as

propostas apresentadas que considere necessários para o efeito da análise e da ar,zliaçào das mesmas.

2. Os esclarecimentos prestados pelos concorÍentes fazem parte integrante das respetivas propostâs,

desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos que as constituem, não alterem

ou completem os respetivos atributos, nem visem supnr omissòes que determrnam a sua exclusão

nos termos do disposto naalinea a) do n." 2 do artigo 70." do CCP.

3. Os esclarecimentos referidos no ponto anterior são disponibüzados na plataforma electrónica

devendo todos os concorrentes ser imediatamente notiFrcados desse facto.

Artigo L5." - Documentos de habilitação, por lote

1. No prazo de 10 dias a contaÍ da nouficação da decisão de adjudicação, deve o adjudrcatário entregar

através da plataforma eletróruco u ihzada pela entidade adjudrcante, os seguintes documentos de

habrlitação:

a) Declaração, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo II-NI, do Decreto

Legislativo Regional n." 34/2008/NI, de 14 de agosto, na redação atual (Ânexo II);

b) Certidão ou cópia autenticada da mesma passada pela Repartição de Finanças do domrcílio ou

sede do contribuinte, comprovativa de que a situação tnbutária do adjudicatár'io, está

rcgulaúzada relativamente a dívidas por impostos ao Estado Pottuguês e à Região Àutónoma da

Nladeira;

c) Certidão ou cópia autenticada do documento comprovativo de que a situaçào contributiva do

adjudicatádo p^r^ com a Segurança Social se enconüa regulanzada;

d) Registo criminal do adjudicatário Pessoa Singular ou Pessoa Coletiva/Empresa, conforme o

PATRIR-\À,I - Titularidade e Gestào de Patimónio Pírbhco Regional. S.Â.
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cas()) e dos tirulares dos scus cirgàos sociais de administraçào. direcào ou gcrcncia, corìf<rrrnc

alíneas b) e h) cJo artigo 55." clo CCP;

Ccrtidào do registo cr>mercial, com todas as inscricòes em r-igor, ou disponibüzaçào d<> criclig<r

de acesso païa a sua consulta online, nos teïm()s prcvistos n() n.o 2 do arugo 5." da Pr>rtaLia n."

312/2017, de 14 de dezembro, n() n." 5 do artigo 75." do (.ridig<> do Registo (-omercial e no

artigo 17." da Portaria n." 1116-A/2(X)ó, de 19 de dezembro, para identrficaçào clos trtulares dos

rirgàos sociais de administração, clt'ecà<> ou gerência que se enc()rìtÍem em efetrvidade de

funçòes;

O adiudicatário, quando legalmente exigível, está ainda obrigado afazer pr()va do curnprimento

das obrigacòes declarativas relativas a rendimentos gerados n() terdtório da Regiào Àutónoma

da Nladet'a, aftavés da apresentacão dos seguintes documentos:

(t Ultima Declaração de Renclimentos modelo 3 ou modelo 22, este último acompanhado clo

anexo C, em relacão ao último exercício económico, caso o adfudicatário tenha exercido

nesse período atividade na Região Autónoma da Nladeira, bem como enquanto de mantiver

em vigor o respetivo contÍato;

(ii) Ultrma Declaração de Rendimentos e Retencòes de Residentes (modelo 10 em relaçào ao

último exercício económico) e DNIR - Declaraçào Nlensal de Remuneracões apresentada

PeÍante a Âutoridade Tributária (AT) relativo ao último mês a que respeita a obrigação da

sua entÍega);

(iii) Ànexo Q du última informaçào empresarial simplificada (IES), em relaçào ao último

e-rercício económico;

(iv) Ànexo R da úluma declaração periódica do IVA.

Documento comprovativo da titularidade de alvarâ ou certificado de empreiteiro de obras

públicas, emitido pelo Instituto dos N{etcados Púbhcos, do Imobiüârio e da Construção, I.P,

contendo as habilrtaçoes adequadas e necessárias à execução da obra:

1." categoria - edifícios e pâtrimónio construído, 5.' Subcategoriâ - estuques, pinturas e outÍos

0

s)

ïevesüÍnentos.

h) Para efeitos de comprovação das habilitaçòes referidas nâ alínea anteÍior, o adjudicatário pode

socoÍrer-se dos alvarás ou cettificados de empreiteiros de obras públicas de subcontratados,

mediante a apresentação de declaracão através da qual estes se comprometam,

tncondicionalmente, a executaï os uabalhos corÍespondentes às habiìitações deles c()nstantes.
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i) Quanclo o acljudicatâri<> fcrr um a!ìrupalrlerìto, fodr>s ()s scus tnembros que e\ercam a atir-idade

cle construcào devem aprcsentar alvará <>u certihcado de empreiteilr> de obras públicas, ernitrd<r

pekr Insnnrto dos Nlercadr>s Públicos, clo Imobiliárir> e da Construçào, I.P, dcvendo a emprcsa

de construçào responsár.el pela obra ser detentora de habilitaçào contendo subcategoria em

classe que cubra o valor gbbal daquela, respcitante aos trabalhos mais expressivos da mesma;

j) Cópia do Contrat<> de '\CË ou Contrat() de Consrircio Externo em lìegime de

Responsabüdade Solidária;

2. Quando o adiudicatário for um agrupament(), ()s documentos de habütaçào previstos nas alíneas a)

a g) devem ser apresentados por todos os seus membros.

3. À documentaçào referida nas alíneas a) a D deve ainda ser apresentada pot eventuais subcontratados

identificados na proposta do adjudicatário. No decurso da execução do contrato, a autorização do

contraente púbhco à subcontr^t^çào Frca condicionada à apresentacão daquela documentação

relativa ao potencial subcontratado por parte do cocont-ratante.

'1. Os adjuücatârios que considerarem que nào preenchem os requisitos p^ïae- apresentaçào de algum

ou alguns dos documentos referidos nas subalíneas (D, 0i), (-) " (t") da alinea f) ou que não

pteenchem as condições legais relativas ao cumprimento das obrigaçòes declatativas a rendimentos

na fu\NI, devem obrigatoriamente apresentaÍ, por quem obriga a entidade, declaracào sob

comptomisso de honra, referindo expressamente essa situação.

5. Quando pela sua própria n^t:uïeza ou origem, os documentos de habiütaçào estiverem redigidos em

língua estÍangeiÍa, deve o adiudicatârro fazê-los acompanhar de tradução der.'idamente legalizada.

6. Será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, ao adjudicatârio pzra a supressão de rregularidades

detetadas nos documentos apresentados.

7. Os documentos de habilitação deverào seÍ apresentados de acordo com o disposto no artigo 5." da

Portaria n." 372/201.7 , de 14 de dezembro.

8. Nos termos da altnea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o adiuücatârio deve fornecer, no prazo de 5

(cinco) dias a contar da receção da notificação da adfudicaçào, a identifrcaçào completa [fotocópias

srmples de B.L ou C.C., de cartão com número de identiFrcaçào frscal] e indicaçào de residência)

da(s) pessoa(s) que assinarão o conúato, com iunção de documentos que atribuem poderes parl- o

efeito.
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Artigo 16." - Caução ou retenção

1. Não é exigida a prestacão de caução nos termos do disposto no n.o 2 do arttgo 88." do CCP, se

verificados os respetivos pressupostos.

2. A entidade adjudicante irá proceder à retençào de 10% do valor dos pagamentos a efetuar, conforme

disposto no n.o 3 do anigo 88." do CCP.

Artigo 1.7." - Despesas

Todas as despesas inerentes à elaboração e apresentação de propostas, bem como todas as despesas

relacionadas com a celebracão do contrato, constituem encargo dos concorÍentes ou do adjudicatário,

conforme o câso.

Artigo 18." - Prevalência

1. Nos teÍmos do artigo 51." do CCP, as normas constantes do CCP relativas às fases de formação e de

execução do contrato prevalecem sobre quaisquer disposições das peças do procedimento com elas

desconformes.

2. Âs indicações constantes do programa do concutso e do caderno de encargos prevaÌecem sobre as

indicações do anúncio em caso de divergência.

3. Às peças do procedimento prevalecem sobre as indicações constantes da plataforma eletónica de

contratação, em caso de divergência.

Artigo 19." - Proteção de Dados

1. Os dados pessoais naaceção do n.o 1 do attigo 4." do Regulamento pE) 2016/679 do Parlamenro

Europeu e do Conselho de 27 de abrtl. de 2076 S.egulamento Geral de Proteção de Dados - RGPD),

lido em conjugação com o disposto na Lei n." 58/2019 de 8 de agosto e na Leí n3 26/2016, de 22

de agosto, na redação atual transmitidos pelo concorrente e pelo adjuücatâiro no âmbito do

presente procedimento, na fase do contrato, serão tratados pela PÂTRIRÂM, S.Â. no estrito

cumprimento e execução do disposto no CCP e legislação aplicável.

2. O concoÍrente e o adjudicatário obrigam-se a dar cumprimento ao disposto na legislação em vigor

quanto à proteção de dados pessoais.
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3. Â recolha, conservação e tratamento de dados pessoais funda-se nas alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo

6."doRegulamentopE) 2016/679 doParlamentoEuropeuedoConselho de27 de abrilde2016

(R.egulamento Geral de Proteção de Dados - RGPD) e será feita por imposiçào do cumprirnento de

obrigaçòes legais e poÍ seÍ necessária à formaçào e execução do conüato.

4. À transmissào de dados a entidades públicas e ou privadas será efetuada sempïe que tal seja

obrigatório, 
^utoriza.da 

por lei aplicável e ou sefa necessário paÍâ cumprimento do contrato.

5. Â conservaçào dos dados pessoais será feita pelos prazos necessários a dar cumprimento a

obrigações legais.

Artigo 20." - Legislação apücável

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no progrâma d e concutso, âplica-se o tegime previsto

no DL n." 18/2008, de 29 de janeiro, na sua tedação atual, no CCP, no DLR n." 34/2008/M, de 14 de

agosto, na sua redação ztual, na Lei n." 96/2015, de 77 de agosto e toda a legislação aplicável, bem

como as demais disposiçòes legais e regulamentares aplicáveis, de acordo com a nat:uÍeza do contrato a

celebrar.

O Presidente do Conselho de Âdministração

E*u
Duarte l\foniz

ANEXOS

Anexo I - lvlodelo de Declaraçào de Àceitaçào do Conteúdo do Caderno de Encargos [a que se refere a alínea

a) do n." 1 do artìgo 57." do Código dos Contratos Públicos e o artigo 6.o do Decreto Legislarivo

Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto.] (Ànexo I-NI);

Anexo II - Modelo de Declaraçào [a que se refere a aIínea a) do n." 1 do artigo 8L." do Código dos Contratos

Públicos e o n.o 1 do artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/Ml (Ànexo II-lvQ.
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ANEXO I

Modelo de declaração

[a que se refere a alinea a) do n." L do artigo 57." do Código dos Contratos Públicos e o artigo

6." do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto.l

1 
- 

... (nome, númerr> de documento de idenuficacào e morada), na qualidade de representante legal

de (1) ... (fu'ma, número de idenufìcacào {iscal e sede ou, no caso de agrupamento conc()Írente, firmas,

núrneros de idenuficação fìscal e sedes), tendo tomado inteilo e perfeito conhecimento do caderno de

encargos relativo à execuçào d<> contrato a celebrar na sequência do procedrmento de ... (designaçào cru

referência ao proceclimento em causa), e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro

aplicár,'el ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a

executaÍ o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos,

relativamente ao qual declara aceitar, sem ÍeseÍvas, todas as suas cláusulas.

2 
- 

Declara também que executará o referido c()nffato nos teÍmos previstos nos seguintes

documentos, que junta em anexo (3):

a)....
b)...
3 

- 
Declan ainda que Íenuncía a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execucão do

teferido contÍato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.

4 
- 

Nlais declara, sob compromisso de honra, que nào se enconffa em nenhuma das siruaçòes

ptevistas no n.o 1 do arugo 55." do Código dos Contratos Públicos e artigo 5." do Decreto Legislativo

Regional n." 34/2008/NI, de 14 de agosto, na sua atual redação.

5 
- 

O declarante tem pleno conhecimento de que a prestacão de falsas declarações implica, consoante

o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que e\renfualmente sobre ela

recaia e constitui contraordenação muito grave, nos teÍmos do artigo 456." do Código dos Contratos

Públicos, a qual pode determrnar a apltcação da sanção acessória

de privacão do direito de participâr, como candidato, como concorrente ou como membro de

agruPamento candidato ou concorÍente, em qualquer procedimento adotado pare a formaçào de

contratos públicos, sem preiuízo da patticipação à entidade competente para efeitos de procedimento

cdminal.

P.\IRIR-\NI - ï'irularidade e Gestào de Patlirnónio Pírblico Regional, S.;\.
Rtra 31 cleJaneiro N." 79 - 9t)5()--+01 Funchal - Nladeira - Telef.: 291239130 - Fax: 291239131

E-mail: natru'amúDmadcirr.sor-.ot - Contribuinte N." 5Il 213096

13



,?É
PATRTR/4M

ffiraÊ-5,ÍaÇrfaa-Í

6 
- Quando a entidade adiudicante o soücitar, o concorrente obtiga-se, nos termos do disposto no

artigo 81." do Código dos Contratos Púbücos, a apÍesentar a declaração que constitui o anexo II -NI do

Decreto Legislanvo Regional n." 34/2008/N[, de 14 de agosto, na sua atual redação, bem

como os documentos comprovativos de que se encontÍa nas situaçòes previstas nas alíneas b), d), e) e i)

h) do n." 1 do arago 55." do referido Código e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/N| de 14 de agosto, nâ sua atual redação.

7 
- 

O declatante tem ainda pleno conhecimento de que â não apresentação dos documentos

solicitados nos teÍmos do númeto anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade

da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação

múto grâve, nos teÍmos do artigo 456." do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a

apltcação da sanção acessória de privação do direito de participaÍ, como candidato, como concoÍrente

ou como membro de agtupamento candidato ou concoÍÍente, em qualquer procedimento adotado païa

a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de

procedimento cdminal.

... (ocal),

... (data),

... [assinatura (4)]

(1) Àplicável apenas a concoffentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o coÍìcorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão (â sua representado>.
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, pan além desta declaração, nos termos do
disposto nas alíneas b), c) e d) do n." 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57."
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57."
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ANEXO II
Modelo de declaração

[a que se refere a alinea a) do n." 1 do artigo 8L." do Código dos Contratos Públicos e o n." 1 do

artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/Ml

1 
- 

... (nome, númeto de documento de identifrcação e morada), na qualidade de representante legal

de (1) ... (frrma, número de identificação Frscal e sede ou, no caso de âgrupamento concorrente, firmas,

números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de ... (designacão ou

referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2)

não se encontÍa em nenhuma das situaçòes previstas no n.o 1 do artigo 55." do Codigo dos Contratos

Púbücos.

2 
- 

O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da Internet onde podem seÍ

consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) nào se encontra nas

situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) h) do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos e

(quando apücável) os documentos comprovativos de que cumpdu as obrigações fiscais declarativas cujo

conteúdo assume intetesse específico para- a Região Âutónoma da Madeira refeddos no n.o 2 do artigo

7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M.

3 
- 

O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456." do

Código dos Contratos Púbücos, a qual pode determinar a apltcação da sanção acessória de privação do

direito de participar, como candidato, como concoÍÍente ou como membro de agrupamento candidato

ou concoÍÍente, em qualquet procedimento adotado p^ï^ a fotmação de contratos púbücos, sem

prejuízo da participação à entidade competente p^Ía efeitos de procedimento cdminal.

... (local),

... (data),

... [assinatura (5)]
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(1) Àplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressào (a sua representâdD.
(3) Àcrescentar as informaçòes necessárias à consulta, se for o caso.

({ No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressào (â sua representada>.

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do arngo 57.".

PÂTRIfu\M - Titularidade e Gestào de Património Público Regional, S.À.
Rua 31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - Madeira - Telef.: 291. 239'1.30 - Fax: 29I 2391.31.

E-mail patriram@madeira.gov.pt - Contribuinte N." 511 273 096

s
16


